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Apresentação

Trinta anos de Internet, Direito e Transformação

Há trinta anos, dificilmente poderíamos dimensionar o impacto 
que a internet produziria sobre a sociedade brasileira. O que inicial-
mente representava uma nova forma de comunicação e acesso à 
informação rapidamente ultrapassou os limites da tecnologia para 
transformar profundamente as relações humanas, econômicas, profis-
sionais, institucionais e jurídicas.

Hoje, a internet não é apenas um instrumento que utilizamos.

Ela integra o espaço em que vivemos.

É nela que nos comunicamos, celebramos negócios, trabalhamos, 
estudamos, consumimos, exercemos direitos, construímos reputações, 
armazenamos nossas memórias e, cada vez mais, relacionamo-nos com o 
próprio Estado e com o Poder Judiciário.

Foi a partir dessa percepção que nasceu o projeto 30 Anos da 
Internet Comercial no Brasil: Direito Digital.

Mais do que comemorar uma data histórica, pretendíamos reunir 
diferentes gerações e diferentes perspectivas do pensamento jurídico 
brasileiro para refletir sobre aquilo que a internet representou para o 
Direito, sobre os problemas que surgiram ao longo desse percurso e, 
principalmente, sobre os desafios que já se apresentam para o futuro.

Chegar a este Volume II confirma a dimensão que o projeto alcançou.

As páginas seguintes demonstram como aquilo que convencio-
namos chamar de Direito Digital deixou há muito de constituir um campo 
isolado ou periférico da ciência jurídica.
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A tecnologia atravessa praticamente todos os ramos do Direito.

Está presente nas relações civis e empresariais, na proteção do 
consumidor, nas relações de trabalho, no processo judicial, na ativi-
dade administrativa, na persecução penal, na propriedade intelectual, na 
proteção de dados, na concorrência e, evidentemente, na própria maneira 
como o Poder Judiciário exerce suas funções.

Por isso, esta obra é deliberadamente plural.

Ao percorrer seu sumário, o leitor encontrará estudos sobre inte-
ligência artificial no Poder Judiciário, contratos inteligentes, direito à 
desconexão, geolocalização, proteção de dados pessoais, responsabi-
lidade civil dos provedores, provas digitais, propriedade intelectual, 
crimes informáticos, auditabilidade algorítmica, plataformas digitais, 
ODR, herança digital, jurisdição na internet, blockchain e regulação da 
inteligência artificial, entre numerosos outros assuntos. 

Não se trata, portanto, de oferecer respostas definitivas.

Seria contraditório imaginar que um campo marcado pela velo-
cidade da inovação tecnológica pudesse ser encerrado em conclusões 
imutáveis.

O propósito é outro: registrar o estado atual de algumas das mais 
relevantes discussões jurídicas de nosso tempo e, ao mesmo tempo, 
contribuir para o desenvolvimento das perguntas que precisarão ser 
respondidas nos próximos anos.

Essa missão tornou-se ainda mais importante com o avanço da inte-
ligência artificial.

Se a internet alterou o ambiente em que as relações jurídicas se 
desenvolvem, a inteligência artificial começa a modificar a própria forma 
pela qual inúmeras atividades são realizadas.

Sistemas algorítmicos já auxiliam na interpretação de documentos, 
na gestão de processos, na produção de conteúdo, na tomada de decisões 
e na organização de grandes volumes de informação.

No Poder Judiciário, essa realidade suscita questões particular-
mente sensíveis.

Como utilizar a tecnologia sem comprometer a independência do 
julgamento?

Como conciliar eficiência e transparência?
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Como assegurar a auditabilidade de sistemas complexos?

Qual deve ser o espaço reservado à decisão humana?

Como impedir que vieses sejam incorporados ou reproduzidos por 
ferramentas algorítmicas?

São indagações que deixaram de pertencer exclusivamente ao 
futuro. Elas já fazem parte do presente do Direito, e vários dos capí-
tulos desta obra enfrentam diretamente essa nova realidade. O próprio 
sumário contempla trabalhos sobre inteligência artificial judicial, audita-
bilidade algorítmica, limites éticos da automação, supervisão humana e 
regulação da IA. 

Mas nenhuma reflexão sobre os trinta anos da internet comercial 
no Brasil estaria completa sem reconhecer o papel desempenhado pelo 
Poder Judiciário na formação do Direito Digital brasileiro.

Em diversas ocasiões, os conflitos produzidos pelas novas tecnolo-
gias chegaram aos tribunais antes que existissem respostas legislativas 
suficientemente claras.

Coube então à jurisprudência enfrentar questões relacionadas 
à responsabilidade dos provedores, proteção da honra e da imagem, 
privacidade, identificação de usuários, guarda de registros, remoção de 
conteúdo, alcance das decisões judiciais e tantos outros problemas que 
ainda estavam em processo de compreensão pela própria sociedade.

Nesse percurso, o Superior Tribunal de Justiça desempenhou papel 
fundamental.

E é justamente por isso que esta obra presta homenagem à Ministra 
Nancy Andrighi.

A homenagem não decorre apenas da relevância institucional de 
sua trajetória.

Ela possui profunda ligação com o próprio objeto desta coletânea.

A Ministra Nancy Andrighi participou ativamente da construção 
jurisprudencial de temas que hoje integram a estrutura do Direito Digital 
brasileiro. Diferentes capítulos deste volume analisam expressamente 
sua contribuição em matérias relacionadas à responsabilidade dos prove-
dores, proteção dos direitos da personalidade, prova digital, privacidade 
e efetividade da jurisdição.

Uma das contribuições da obra destaca que seus precedentes 
ajudaram a consolidar um modelo interpretativo marcado pela busca de 
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equilíbrio entre efetividade da tutela jurisdicional, proteção da persona-
lidade, liberdade de expressão, privacidade e segurança jurídica.

Esse é precisamente um dos grandes desafios do Direito diante da 
tecnologia.

A inovação não pode ser compreendida como valor absoluto.

Tampouco pode ser enfrentada apenas pela proibição ou pelo receio.

É necessário encontrar equilíbrio.

Precisamos permitir que a tecnologia produza desenvolvimento, 
eficiência e novas oportunidades, sem perder de vista que o centro de 
todo sistema jurídico continua sendo a pessoa humana.

A internet ampliou extraordinariamente a liberdade de expressão, 
mas criou novas formas de violação à honra e à intimidade.

Ampliou o acesso à informação, mas tornou possível a disseminação 
instantânea de desinformação.

Criou novos mercados e modelos de negócio, mas também novos 
riscos para consumidores e empresas.

Facilitou o acesso à Justiça, ao mesmo tempo em que revelou novas 
modalidades de exclusão digital.

A inteligência artificial promete ganhos de produtividade e conhe-
cimento até recentemente inimagináveis, mas também exige atenção 
permanente à transparência, à responsabilidade e à preservação da auto-
nomia humana.

São essas tensões que fazem do Direito Digital um dos campos mais 
fascinantes e relevantes da ciência jurídica contemporânea.

Tenho especial satisfação em participar da organização deste projeto.

Uma obra coletiva dessa magnitude somente se torna possível pelo 
esforço conjunto de muitas pessoas.

Aos autores que aceitaram nosso convite e contribuíram com sua expe-
riência, pesquisa e conhecimento, registro meu mais sincero agradecimento.

Cada texto acrescenta uma perspectiva própria e demonstra como 
a transformação digital pode — e deve — ser examinada por diferentes 
áreas do Direito.
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Ao Ministro Paulo Dias de Moura Ribeiro, a Guilherme Veiga, a 
Eronides Aparecido Rodrigues dos Santos e a Aline Gomes Caselato, com 
quem compartilho a organização desta obra, registro minha gratidão pela 
parceria e pela dedicação indispensáveis à realização deste projeto.

À Editora  agradeço mais uma vez pela confiança e pelo 
compromisso com a produção e difusão do conhecimento jurídico.

E à Ministra Nancy Andrighi, deixo um agradecimento especial-
mente respeitoso.

Homenageá-la em uma obra dedicada aos trinta anos da internet 
comercial brasileira significa reconhecer uma magistrada que participou 
diretamente da construção jurídica de uma realidade que ainda estava 
surgindo.

Em períodos de grandes transformações, o Direito precisa de 
juristas capazes de compreender o novo sem abandonar os valores funda-
mentais que justificam sua existência.

A história do Direito Digital brasileiro demonstra que essa combi-
nação entre inovação, prudência e sensibilidade humana é possível.

Ao entregar este segundo volume aos leitores, tenho a convicção de 
que a celebração destes trinta anos deve servir menos como um ponto de 
chegada e mais como um marco de passagem.

Estamos encerrando apenas um primeiro capítulo da história jurí-
dica da sociedade digital.

Os próximos anos serão marcados por transformações ainda mais 
profundas.

A inteligência artificial, os sistemas autônomos, a economia de 
dados, a automação das relações jurídicas e novas tecnologias que sequer 
podemos antecipar continuarão desafiando nossas leis, nossos tribunais 
e nossas categorias jurídicas.

Precisaremos continuar estudando.

Precisaremos continuar debatendo.

E, sobretudo, precisaremos continuar construindo um Direito capaz 
de acompanhar a inovação sem se afastar daquilo que lhe confere sentido: 
a proteção da dignidade, da liberdade e dos direitos da pessoa humana.
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Que esta obra seja uma contribuição para essa construção.

E que, daqui a outras três décadas, possamos olhar para este 
momento e reconhecer que fomos capazes de aproveitar as possibilidades 
da tecnologia sem abdicar da humanidade que deve orientar o Direito.

Wilson Furtado Roberto1

Organizador

1	 Presidente do Instituto Juristas (Associação Brasileira de Juristas - ABJ). Advogado. Bacharel 
em Administração de Empresas pela Universidade Federal da Paraíba, MBA em Gestão 
Empresarial pela Fundação Getúlio Vargas, professor, articulista, palestrante, Bacharel em 
Direito pelo UNIPÊ, especialista e mestre em Direito Internacional pela Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa. Foi Doutorando em Direito Empresarial pela mesma Universidade. 
Doutorando pela Universidade de Salamanca em Direito Privado e na Uninove. Coordenador, 
Organizador e Autor de diversas obras jurídicas. Fundador do escritório de advocacia Wilson 
Roberto Assessoria e Consultoria Jurídica, do Portal Juristas e Associado ao Godke Advogados. 
Foi pesquisador no Max-Planck Institut de Hamburgo. Cursou o Curso de Direito Internacional 
de Privado de Haia em 2009. Conselheiro Editorial da Revista Juristas, Editora Juruá, Editora 

 entre outras.
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Prefácio

Entre a tecnologia e o humano

Poucas transformações ocorridas nas últimas décadas modificaram 
de maneira tão profunda a sociedade quanto a expansão da internet.

Quando a internet comercial começou a se difundir no Brasil, era 
difícil imaginar a extensão das mudanças que seriam produzidas em 
tão curto período histórico. O que inicialmente se apresentava como 
um instrumento de comunicação e acesso à informação rapidamente se 
transformou em ambiente de convivência, espaço de negócios, meio de 
exercício de direitos e, inevitavelmente, território de conflitos.

Trinta anos depois, talvez a melhor maneira de compreender essa traje-
tória seja reconhecer que a internet deixou de ser apenas uma tecnologia.

Ela passou a constituir parte da própria realidade social.

Compramos, trabalhamos, estudamos, contratamos, investimos, 
ensinamos, comunicamo-nos e exercemos direitos por intermédio de 
sistemas digitais. Empresas inteiras nasceram a partir dessa infraestru-
tura. Relações humanas passaram a ser mediadas por plataformas. Docu-
mentos perderam sua materialidade física. A prova tornou-se digital. A 
identidade tornou-se parcialmente informacional. A memória passou a 
residir também em servidores, nuvens e redes.

E o Direito, como não poderia deixar de ser, precisou acompanhar 
essa transformação.

Não foi tarefa simples.

A tecnologia avança em velocidade muito superior àquela das insti-
tuições tradicionais. Novos conflitos frequentemente chegam ao Poder 
Judiciário antes que o legislador tenha conseguido discipliná-los de 
maneira suficientemente detalhada.



30 Anos da Internet Comercial no Brasil: Direito Digital - Vol. II
Homenageada: Ministra Nancy Andrighi

14

Foi assim com muitas das questões trazidas pela própria internet.

Responsabilidade dos provedores, remoção de conteúdos, identi-
ficação de usuários, proteção da honra e da imagem, guarda de regis-
tros, alcance territorial de decisões judiciais, proteção de dados e direitos 
dos consumidores digitais são exemplos de matérias nas quais a jurispru-
dência precisou construir respostas enquanto a sociedade digital ainda se 
encontrava em formação.

Nesse percurso, o Superior Tribunal de Justiça desempenhou papel 
particularmente relevante.

Como Corte responsável pela uniformização da legislação federal, o 
STJ esteve no centro de diversos debates decorrentes da transformação 
tecnológica. Muitos dos parâmetros jurídicos hoje familiares aos estu-
diosos do Direito Digital começaram a ser construídos a partir de casos 
concretos submetidos ao Tribunal.

E poucas trajetórias se encontram tão associadas a esse processo 
quanto a da Ministra Nancy Andrighi.

É por isso que a homenagem realizada neste livro possui significado 
especial.

Nancy Andrighi chegou ao Superior Tribunal de Justiça em 1999, 
em momento no qual a internet comercial brasileira ainda dava seus 
primeiros passos. A obra recorda que foi a segunda mulher a integrar a 
Corte e ressalta como sua atuação acabou se projetando sobre questões 
centrais do Direito Privado e, posteriormente, sobre a complexa reali-
dade das relações jurídicas surgidas no ambiente digital.

Ao longo dos anos, seus julgamentos ajudaram a enfrentar problemas 
para os quais nem sempre havia respostas legislativas evidentes.

Em diferentes momentos, foi necessário equilibrar liberdade de 
expressão e direitos da personalidade; assegurar a efetividade das deci-
sões judiciais sem ignorar os limites técnicos da internet; estabelecer 
deveres para provedores sem lhes impor responsabilidades incompatí-
veis com a natureza de suas atividades; proteger a privacidade sem invia-
bilizar a identificação de autores de ilícitos.

Essa construção aparece reiteradamente nos trabalhos que 
compõem o presente volume.

Um dos capítulos, por exemplo, dedica-se especificamente à respon-
sabilidade civil dos provedores e à prova digital no Marco Civil da Internet, 
examinando a contribuição jurisprudencial da Ministra Nancy Andrighi e 
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destacando a busca de equilíbrio entre efetividade da tutela jurisdicional, 
liberdade de expressão, privacidade e segurança jurídica.

Outro estudo identifica em sua jurisprudência uma construção 
progressiva em matéria digital, fundada em critérios de efetividade, 
proporcionalidade e coerência sistêmica.

Há ainda contribuição que associa expressamente sua atuação ao desen-
volvimento de parâmetros sobre responsabilidade dos provedores antes 
mesmo da consolidação legislativa proporcionada pelo Marco Civil da Internet.

Esses exemplos revelam algo particularmente importante.

O Direito Digital brasileiro não nasceu de um único diploma legis-
lativo nem pode ser compreendido exclusivamente a partir das leis que 
atualmente o disciplinam.

Ele foi construído pela interação entre legislação, doutrina, juris-
prudência e transformação social.

É precisamente essa perspectiva que torna a presente coletânea tão 
relevante.

O leitor perceberá que não se trata de obra limitada a um único 
aspecto da tecnologia. O livro percorre algumas das questões mais desa-
fiadoras do nosso tempo.

Encontramos aqui estudos sobre inteligência artificial aplicada 
ao Poder Judiciário, auditabilidade algorítmica e supervisão humana; 
proteção de dados pessoais e dados sensíveis; contratos inteligentes; 
provas digitais e geolocalização; cyberstalking e crimes praticados nas 
redes sociais; responsabilidade das plataformas; fintechs, startups e crip-
toativos; propriedade intelectual; infraestrutura digital; resolução on-line 
de disputas; blockchain; herança digital e jurisdição transnacional.

É significativo também observar a presença, entre os autores, de 
integrantes de diferentes instituições e áreas do Direito, inclusive Minis-
tros de Tribunais Superiores, magistrados, professores, advogados e 
pesquisadores. Essa pluralidade confere à obra uma qualidade indispen-
sável ao estudo da tecnologia: a interdisciplinaridade.

Nenhuma especialidade jurídica, isoladamente, será capaz de 
responder a todas as questões trazidas pela transformação digital.

A inteligência artificial demonstra isso de maneira particularmente 
evidente.
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Se a internet modificou as formas de comunicação e circulação da 
informação, os sistemas de inteligência artificial anunciam transfor-
mação ainda mais profunda: eles não apenas transmitem informações, 
mas começam a produzir conteúdos, classificar pessoas, sugerir decisões, 
interpretar documentos, automatizar atividades e participar de processos 
antes reservados exclusivamente ao julgamento humano.

A própria obra dedica diversos estudos a esse novo cenário, inclu-
sive à inteligência artificial no Poder Judiciário, à regulação econômica 
da IA, à auditabilidade de sistemas algorítmicos, aos limites éticos da 
automação e à indispensável supervisão humana.

Talvez esteja justamente aí uma das principais lições destes trinta anos.

A tecnologia muda.

Os instrumentos mudam.

As formas de comunicação, de contratar e até de litigar mudam.

Mas permanece a necessidade de colocar a pessoa humana no centro 
da experiência jurídica.

Não podemos construir um Direito Digital que seja apenas um 
Direito da tecnologia.

Ele deve continuar sendo Direito das pessoas.

A inovação precisa ampliar oportunidades, não aprofundar exclusões.

A inteligência artificial deve servir à Justiça, não substituir a respon-
sabilidade humana de julgar.

A eficiência tecnológica deve caminhar ao lado do devido processo 
legal.

A proteção de dados deve preservar a autonomia individual.

E a liberdade proporcionada pela internet não pode ser dissociada 
da responsabilidade que acompanha o exercício de qualquer direito.

A grandeza da magistratura também se revela nesses momentos de 
transformação.

Julgar significa aplicar o Direito existente, mas exige igualmente 
compreender a realidade sobre a qual esse Direito incide.

A trajetória da Ministra Nancy Andrighi é representativa dessa 
capacidade de olhar para novos conflitos sem abandonar os fundamentos 
jurídicos que protegem a dignidade humana.
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Por essa razão, é especialmente feliz que uma obra destinada a 
refletir sobre os 30 anos da internet comercial no Brasil lhe seja 
dedicada.

O passado aqui examinado não deve, contudo, produzir nostalgia.

Trinta anos constituem apenas o começo.

As próximas décadas certamente apresentarão questões que hoje 
mal conseguimos antever. A inteligência artificial generativa, os agentes 
autônomos, a computação quântica, a expansão da realidade digital e 
novas formas de interação entre pessoas e máquinas continuarão a desa-
fiar categorias jurídicas consolidadas.

Caberá às novas gerações de juristas fazer exatamente aquilo que 
as gerações anteriores precisaram fazer diante da internet nascente: 
compreender a mudança sem abandonar os princípios.

É assim que o Direito permanece contemporâneo.

Não pela perseguição irrefletida de cada novidade tecnológica, mas 
pela capacidade de interpretar a inovação a partir dos valores perma-
nentes de uma sociedade democrática.

Ao entregar esta obra ao leitor, desejo que ela seja recebida não 
apenas como celebração dos trinta anos da internet comercial no Brasil, 
mas como convite à reflexão sobre aquilo que ainda precisamos construir.

Que a tecnologia continue avançando.

Mas que o Direito jamais se esqueça de para quem ela deve servir.

Paulo Dias de Moura Ribeiro1

Ministro do Superior Tribunal de Justiça

1	 Ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Coordenador Científico do Curso de Direito da 
Universidade Santo Amaro (UNISA). Professor de Pós-Graduação em Direito Processual Civil 
na Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo (FDSBC). Formado em Ciências Jurídicas 
e Sociais pela Faculdade Católica de Direito de Santos. Mestre em Direito Civil pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP). Doutor em Direito Civil pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP). Doutor honoris causa da Universidade da 
Amazônia. Pós-Doutor em Direito Civil pela Universidade de Lisboa.
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A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO PODER JUDICIÁRIO

Afrânio Vilela1

1  Homenagem à Ministra Nancy Andrighi

A participação nesta obra, dedicada à Exma. Ministra Nancy 
Andrighi, simboliza honra e um relevante compromisso acadêmico. A 
trajetória de Sua Excelência, consagrada pela nobreza no exercício da 
magistratura, pela destacada atuação institucional em múltiplas frentes 
e pela contribuição à produção do saber jurídico, convida ao registro e à 
reflexão sobre o legado de uma jurista cuja incansável dedicação à justiça 
constitui referência e inspiração permanentes.

Não menos marcante é a sensibilidade que permeia Sua Exce-
lência, qualidade que se soma à competência e à firmeza de seus posi-
cionamentos. Foi a Ministra Nancy Andrighi quem primeiro encorajou 
este autor a submeter o nome ao Superior Tribunal de Justiça, no evento 
da Escola Judicial do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, em 2012. 
Durante a campanha, ainda, agraciava-o com sua generosidade, invo-
cando a proteção de São Miguel Arcanjo.

A Ministra Nancy Andrighi possui uma trajetória profissional e 
acadêmica profundamente comprometida com o Direito, marcada pela 
coerência entre estudo e prática jurídica. Sua Excelência construiu 
sólida formação: graduação em Direito pela PUC-RS; especialização em 
Pós-Graduação lato sensu – Preparação à Judicatura na UNISINOS; 
especialização em Pós-Graduação e Especialização de Professores no 
UniCEUB; pós-graduação em Direito Civil pela Universidade Católica de 
Brasília; Mestrado em Mediação pelo Institut Universitaire Kurt Bösch, 
na Suíça; e, atualmente, Doutorado em Ciência Jurídica pela UNIVALI, 
com pesquisa inovadora sobre Herança Digital. A qualificação já foi apro-
vada pela Comissão em 10/12/2023, abrindo passagem para mais uma 
contribuição de vanguarda.

1	 Ministro do Superior Tribunal de Justiça.



30 Anos da Internet Comercial no Brasil: Direito Digital - Vol. II
Homenageada: Ministra Nancy Andrighi

40

A trajetória profissional de Sua Excelência, erguida com dedicação, 
disciplina e visão institucional, teve início com a atividade de datiló-
grafa da 7ª Vara Cível e Comércio da Comarca de Porto Alegre – TJRS 
e seguiu-se com o ingresso como funcionária concursada no TRE do 
Rio Grande do Sul e com a atuação na Defensoria Pública do Estado, na 
Comarca de Viamão.

Já na magistratura, o percurso foi notável: Juíza de Direito no 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul; Juíza de Direito no 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios; e Desembargadora 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, até a posse como 
Ministra no Superior Tribunal de Justiça – STJ, em outubro de 1999.

No STJ, desempenhou funções estratégicas: presidiu a Terceira 
Turma e a Segunda Seção, integrou a Corte Especial, o Conselho de Admi-
nistração e a Comissão de Jurisprudência. Foi Diretora da Revista do 
STJ, Vice-Diretora da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento 
de Magistrados – ENFAM e presidiu a Comissão de Regimento Interno. 
Atuou ainda na Justiça Eleitoral, como Ministra Substituta do Tribunal 
Superior Eleitoral – TSE e como Corregedora-Geral do TSE, consoli-
dando uma carreira de impacto nacional.

Sua atuação, contudo, não se restringiu ao plano jurisdicional. 
Destacam-se a participação na Comissão de Reforma do Código de 
Processo Civil, em 1993, a direção da Escola da Magistratura do Distrito 
Federal, e a coordenação da implantação dos Juizados Especiais Cíveis 
e Criminais no Distrito Federal. No cenário internacional, coordenou a 
Reforma do Código de Processo Civil de Moçambique, revelando a ampli-
tude de sua contribuição para a modernização do processo judicial.

Assim, ao longo de décadas, uniram-se prática e teoria, inovação e 
tradição, no âmbito nacional e internacional. Do exercício inicial como 
servidora pública à magistratura, cada etapa da trajetória da Exma. 
Ministra Nancy Andrighi representa uma entrega ao Direito e à sociedade.

Merece destaque, ainda, a profunda e contínua contribuição acadê-
mica da Ministra, que se evidencia por meio de uma vasta produção de 
obras, artigos, discursos e estudos de impacto2. 

Esta homenagem, portanto, celebra um verdadeiro legado institu-
cional. Um percurso que se transforma em exemplo para magistrados, 

2	 Currículo da Ministra Nancy Andrighi. Disponível em: https://nancyandrighi.stj.jus.br/
webstj/gabinete/interna.asp?opt=2. Acesso em ago. 2025.
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advogados, acadêmicos e cidadãos, demonstrando que o Direito pode ser 
ciência, vocação e instrumento de transformação social.

2  Introdução
Falar de inteligência artificial – IA é falar de criação e inovação em 

um mundo em rápida evolução. O conhecimento humano tem se expan-
dido de maneira exponencial: em 1900, duplicava a cada cem anos; em 
1945, após a Segunda Guerra, a cada vinte e cinco anos; e hoje estima-se 
que esse aumento ocorra em menos de um ano. Há cem anos, a comu-
nicação era limitada a poucos telefones fixos, operados manualmente 
por telefonistas; em 1987, ainda era necessário agendar horários para 
chamadas. Atualmente, comemoram-se trinta anos da internet comer-
cial no Brasil, e o país conta mais de duzentos milhões de smartphones 
em uso, ferramentas capazes de transferir conhecimento, trocar dados 
instantaneamente e substituir meios físicos tradicionais de comunicação 
e negócios.  Esse cenário evidencia que a tecnologia não apenas trans-
formou a vida cotidiana, mas também abriu caminhos inéditos para 
inovação em sistemas complexos, como o Judiciário.

Em um sistema judiciário amplo, no qual é crescente o número de 
demandas advindas da judicialização, as atividades gerencias do juiz 
ganham protagonismo no que diz respeito à celeridade e à efetividade 
da prestação jurisdicional. A gestão deve ser pensada e considerada pelo 
Judiciário como uma política institucional, de cunho constitucional, 
porque está intimamente ligada à sua atividade fim. 

A Constituição Federal estabelece em seu art. 5º, LXXVIII, que é asse-
gurado a todos, no âmbito judicial e administrativo, a razoável duração 
do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. O 
Código de Processo Civil de 2015 também estabelece que as partes têm o 
direito de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, incluída a 
atividade satisfativa. No entanto, nas palavras da Exma. Ministra Nancy 
Andrighi, “o Poder Judiciário brasileiro ainda não alcançou pleno êxito 
na entrega da prestação jurisdicional num tempo razoável”3. 

A sistemática de precedentes obrigatórios se manifesta como um 
instrumento eficaz para o alcance dessa finalidade, pois potencializa a 
reprodução de uma mesma interpretação normativa em processos com 

3	 A Reforma Processual. Escola Superior do Ministério Público. Congresso de Direito 
Processual Civil. Porto Alegre, 22 de março de 2002. Disponível em: https://www.stj.jus.br/
web/verDiscursoMin?parametro=1&cod_matriculamin=0001118. Acesso em ago. 2025.
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identidade fática e jurídica. Esse sistema contribui para a consistência 
e previsibilidade das decisões e reduz a carga de trabalho redundante, 
potencializando uma administração mais eficiente dos recursos judiciais, 
ou seja, une a segurança jurídica, a isonomia, a celeridade e a eficiência 
no julgamento de demandas massificadas.

Esses princípios também orientaram a norma que trata do julga-
mento conjunto de demandas que gravitam em torno da mesma questão 
de direito no CPC/2015, especialmente nos seus arts. 55 e 930. Mas, 
apesar do debate e da expectativa gerada a partir do Código, o volume de 
processos e de recursos nos tribunais superiores só aumenta. “É preciso 
repensar o sistema e discutir a concretização dos instrumentos para 
racionalização do sistema processual”.4

É nesse cenário que a inteligência artificial se apresenta como 
recurso estratégico para a gestão judicial contemporânea. Sistemas inte-
ligentes podem apoiar magistrados no controle do fluxo processual, na 
priorização de demandas, na análise de padrões jurisprudenciais e na 
automação de tarefas repetitivas, coexistindo com a atuação jurisdicional 
e potencializando sua eficiência. Quando integradas de forma harmo-
niosa, IA e gestão judicial promovem redução do acervo, maior previsibi-
lidade das decisões e uma prestação jurisdicional mais célere, consistente 
e segura, compatível com os padrões constitucionais e legais.

As inovações tecnológicas, refletindo transformações sociais e 
econômicas, têm sido progressivamente incorporadas ao Poder Judi-
ciário, oferecendo ferramentas capazes de enfrentar a massificação 
processual e superar os limites da abordagem artesanal baseada apenas 
em metas. A implementação estratégica dessas tecnologias representa 
um passo importante para a modernização do Judiciário, alinhando 
tradição jurídica e inovação de ponta na construção de um sistema de 
justiça eficiente, responsivo e preparado para o futuro.

3  Inteligência Artificial e gestão processual 

A interação entre a inteligência humana, racional e os padrões 
da inteligência artificial decorre de um extenso processo de desenvol-
vimento tecnológico que remonta períodos distantes, principalmente 
marcos históricos, como a criação do logaritmo; da calculadora; e do 

4	 OLIVEIRA, André Macedo de. Cultura de Precedentes e o Papel do Superior Tribunal 
de Justiça. São Paulo: Editora Juspodivm, 2024. p.61.
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Eletronic Numerical Intergrator Analyzer and Computer – ENIAC, 
primeiro computador eletrônico de grande escala, passando ainda pelas 
constantes revoluções científicas que alteraram a organização social e 
modificaram as formas de trabalho, especialmente para a produção de 
resultados sobre diversos sentidos.

O ápice da “virada tecnológica no direito”5, no entanto, é recente, 
e foi potencializado pela situação da pandemia da covid-19, contexto no 
qual o uso da tecnologia e da inteligência artificial foi estimulado para a 
manutenção das atividades profissionais no período de distanciamento 
social. Inovações e melhorias no sistema de justiça foram promovidas 
através da inteligência artificial neste período, sobretudo por meio de 
projetos já iniciados ou em fase de estruturação.

A inteligência artificial pode ser entendida, em termos amplos, 
como a habilidade dos algoritmos de aprender e tomar decisões inde-
pendentemente, a partir da estruturação de padrões de estatística, lógica, 
probabilidade e linguística.6 É, portanto, “um grande guarda-chuva, que 
abriga técnicas e áreas distintas” 7, usado como “estratégia de perfor-
mance ou como delegação de funções roboticamente praticáveis, isto é, 
que envolvam repetição, padrões e volume”.8 A IA não elabora pensa-
mentos jurídicos, ela os reproduz. 

Esse conjunto de tecnologias está presente em todas as atividades 
desenvolvidas hodiernamente, seja no cotidiano doméstico, industrial ou 
científico. As construções em IA podem ser aproveitadas em qualquer 
campo intelectual. No Poder Judiciário, especialmente, é usada, dentre 
outras finalidades, para a assistência na execução de tarefas repetitivas, 
a exemplo dos algoritmos que auxiliam no gerenciamento de arquivos; 
na identificação de suspensão por decisões em demandas repetitivas; 
na classificação e na identificação de processos para movimentação em 

5	 NUNES, Dierle; MARQUES, Ana Luisa Pinto Coelho. Inteligência artificial e direito 
processual: vieses algorítmicos e os riscos de atribuição de função decisória às 
máquinas. Revista de Processo, São Paulo, v. 285, p. 421-447, novembro 2018.

6	 VENTURA, Núbia Regina. A inteligência artificial como instrumento de gestão de 
processo nas Cortes superiores: limites e possibilidades do acesso à justiça no 
STJ. Londrina: Editora Thoth, 2023. p. 66.

7	 CABRAL, Tricia Navarro Xavier; SANTIAGO, Hiasmine. Tecnologia e Inteligência 
Artificial no Poder Judiciário. In: Inteligência artificial e aplicabilidade prática no 
Direito. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2022/04/inteligencia-
artificial-e-a-aplicabilidade-pratica-web-2022-03-11.pdf Acesso em: ago. de 2025.

8	 PEIXOTO, Fabiano Hartmann; SILVA, Roberta Zumblick Martins da. Inteligência Artificial 
e Direito. Curitiba: Alteridade, 2019. p. 21.
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lote,9 e na identificação da conexão para fins de prevenção em primeiro e 
segundo graus.

A inteligência artificial se revela como um instrumento apto a corro-
borar o exercício das atribuições de gestão do magistrado, que coexiste 
com o exercício da jurisdição e o complementa. Ambas as atividades, 
desenvolvidas harmonicamente, podem conduzir ao alcance do patamar 
desejado no sistema de justiça brasileiro, qual seja, o controle do fluxo 
processual, com a redução do acervo, e a entrega efetiva e segura da pres-
tação jurisdicional em prazo razoável.

Em 2011, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais - TJMG já estu-
dava meios para a racionalização das demandas repetitivas, levando ao 
VII Encontro do Colégio de Vice-Presidentes dos Tribunais de Justiça 
do Brasil, realizado em novembro de 2011, a sugestão de instituir regras 
regimentais para o julgamento, na primeira instância, de demandas repe-
titivas por um único juiz sorteado. E, para os tribunais, a instituição de 
regras de prevenção do órgão fracionário para julgamento de todos os 
recursos que versam sobre uma matéria repetida, ideia aprovada e cons-
tante daquela Carta de Aracajú.10 

Em 2012, o regimento interno do tribunal mineiro já previa em 
seu art. 79 a competência preventa do órgão julgador em relação aos 
feitos originários conexos e a todos os recursos, na causa principal, 
cautelar ou acessória, incidente, oriunda de outro, conexa ou conti-
nente, derivada do mesmo ato, fato, contrato, ou relação jurídica, e 
aos processos de execução dos julgados decorrentes de habeas corpus, 

9	 Pesquisa Uso de Inteligência Artificial (IA) no Poder Judiciário - 2023. Disponível 
em: https://bibliotecadigital.cnj.jus.br/jspui/bitstream/123456789/858/1/Pesquisa%20uso%20
da%20inteligencia%20artificial%20IA%20no%20poder%20judici%c3%a1rio_2023.pdf. Acesso 
em: ago. 2025.

10	 “O Colégio Permanente de Vice-Presidentes de Tribunais de Justiça do Brasil, em sessão 
plenária realizada entre os dias 10 e 11 de novembro de 2011, no Hotel Aquarios, em Aracaju/
SE, pelos participantes que abaixo subscrevem, resolve vir a público dar conhecimento 
de sua posição a respeito dos principais temas nela abordados, que representa a síntese de 
suas conclusões sobre os problemas nacionais que afetam a organização, a administração e o 
funcionamento do Poder Judiciário, para:

	 [...]
	 3) Sugerir aos Tribunais de Justiça que estudem a possibilidade de instituir regras regimentais 

para o julgamento de demandas repetitivas por único juiz sorteado, aguardando as demais 
distribuídas a decisão paradigma que as abrangerá. Igualmente, em relação ao 2º grau de 
jurisdição, no sentido de a Câmara primeiramente sorteada fique preventa para o julgamento 
de todos os demais recursos da matéria repetida, a bem da economia, celeridade e segurança 
da prestação jurisdicional. Estudos 1ª Vice-Presidência TJMG/2011”.
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mandado de segurança ou de outra causa, da qual primeiro tenha 
conhecido o órgão julgador.11

Isso porque já era possível notar naquele tempo o aumento das 
demandas no Judiciário brasileiro, antevendo-se a necessidade de insti-
tuir mecanismos capazes de proporcionar o atendimento de todas elas 
em tempo hábil, ou seja, de conceder tratamento isonômico, completo e 
efetivo ao jurisdicionado. A ideia foi abarcada pela legislação processual 
civil vigente, especialmente nos arts. 55, § 3º, 926 e 930 do CPC/2015.

De fato, o Judiciário nacional voltou sua atenção para a necessidade 
de instituir mecanismos procedimentais aptos à resolução das demandas 
massificadas e à prevenção de litígios. A tecnologia e a inteligência artificial 
emergem como um suporte significativo para o alcance desse objetivo e são 
objetos de ampla regulamentação pelo Conselho Nacional de Justiça, com 
o intuito de impulsionar as temáticas no âmbito dos tribunais. Exemplo 
disso é a Resolução CNJ 395/2021, que institui a política de gestão da 
inovação no âmbito do Poder Judiciário; a Resolução CNJ 332/2020, que 
dispõe sobre a ética, a transparência e a governança na produção e no uso 
de inteligência artificial no Poder Judiciário e dá outras providências; a 
Resolução CNJ 345/2020, que dispõe sobre o “Juízo 100% Digital” e dá 
outras providências; e a recente Resolução CNJ 615/2025, que estabelece 
diretrizes para o desenvolvimento, utilização e governança de soluções 
desenvolvidas com recursos de inteligência artificial no Poder Judiciário.

Há grande expectativa de êxito sobre os trabalhos desenvolvidos com 
auxílio de inteligência artificial na gestão judiciária, a partir da prevenção 
de litígios na origem e do gerenciamento de demandas multitudinárias.

Projetos com este enfoque são os motrizes para a efetivação dos 
sistemas e regramentos processuais voltados à solução de demandas 
repetidas e para o alcance da celeridade e eficiência. O relatório produ-
zido pela Fundação Getúlio Vargas catalogou 64 iniciativas nos tribu-
nais brasileiros em que havia uso da Ciência de Dados e Analytics, bem 
como de tecnologias baseadas em inteligência artificial e aprendizagem 

11	 Esta é a redação atual da norma regimental: “Art. 79. O órgão julgador que primeiro receber 
a distribuição de habeas corpus, mandado de segurança, recurso e de qualquer outra causa, 
ainda que não apreciado o mérito, ou de qualquer incidente, terá competência preventa para 
os feitos originários conexos e para todos os recursos, na causa principal, cautelar ou acessória, 
incidente, oriunda de outro, conexa ou continente, derivada do mesmo ato, fato, contrato, ou 
relação jurídica, e nos processos de execução dos respectivos julgados. (Redação dada pela 
Emenda Regimental n° 6, de 2016)”.
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de máquina, em 2022. Por sua vez, da análise do painel Sinapses, veri-
ficou-se que, em novembro daquele ano, já havia 111 projetos de IA nos 
tribunais brasileiros.12

As evoluções tecnológicas, por meio das quais a sociedade também 
se transforma, têm sido incorporadas ao Poder Judiciário em boa hora, 
com potencial de racionalizar as demandas massificadas, que não podem 
ser eficazmente solucionadas, em seu aspecto quantitativo, por meio da 
sistemática padrão, artesanal, de gestão por metas. 

3.1  Algumas tecnologias utilizadas pelos tribunais brasileiros

O STJ começou a conduzir seus trabalhos para a virtualidade no 
período denominado “STJ na era virtual”, a partir de 2009, quando 
promoveu a virtualização dos processos e abandonou o uso dos autos 
físicos. O projeto recebeu o Prêmio Innovare e foi reconhecido pelo 
Banco Mundial como referência internacional para transparência e efeti-
vidade da justiça.13

A partir daquele ano, outros projetos foram desenvolvidos. Em 
setembro de 2014 foi instituída a Comissão Especial de Ministros que 
inspirou a criação da Comissão Gestora de Precedente nos tribunais 
brasileiros.

Em 2019, a partir do Projeto Sócrates, surgiu o Athos que, baseado 
em inteligência artificial, identifica os possíveis novos paradigmas, para 
estabelecimento de um novo tema repetitivo, e os processos que chegam 
ao STJ com teses idênticas a temas afetados ou definidos.14 Além de loca-
lizar esses processos, o sistema é capaz de identificar outros com enten-
dimentos convergentes ou divergentes entre os órgãos fracionários do 
STJ, e possíveis distinções ou superação de precedentes qualificados15. O 

12	 NUNES, Dierle; MALONE, Hugo. Tendências mundiais em tecnologia e processo: a sexta 
onda do acesso à justiça. Revista de Processo, São Paulo, v. 346, ano 48, p. 373-400, 2023.

13	 VENTURA, Núbia Regina. A inteligência artificial como instrumento de gestão de processo 
nas Cortes superiores: limites e possibilidades do acesso à justiça no STJ. Londrina: Editora 
Thoth, 2023. p. 144.

14	 VENTURA, Núbia Regina. A inteligência artificial como instrumento de gestão de 
processo nas Cortes superiores: limites e possibilidades do acesso à justiça no 
STJ. Londrina: Editora Thoth, 2023. p. 147.

15	 OLIVEIRA, André Macedo de. Cultura de Precedentes e o Papel do Superior Tribunal de 
Justiça. São Paulo: Editora Juspodivm, 2024, p. 178.
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Athos é usado principalmente pela unidade administrativa responsável 
pelo agrupamento de teses semelhantes e de temas repetitivos que serão 
sugeridos para afetação, revelando-se como um instrumento primordial 
para a execução do serviço, meio que conduz à resolução de demandas 
repetitivas.

Em fevereiro de 2025, a Assessoria de Inteligência Artificial do STJ 
apresentou a IA Logos16, uma ferramenta generativa projetada para auxi-
liar na elaboração de minutas de decisões judiciais. Operando exclusi-
vamente com base em dados restritos ao processo a ser analisado e sem 
conexão com a internet ou outros sistemas, a Logos integra-se ao editor 
de documentos do Sistema Justiça/STJ e a um chat interno, formando 
um ambiente seguro de interação humano/IA. Essa tecnologia repre-
senta um passo significativo para a Corte, permitindo maior agilidade na 
tramitação processual e contribuindo para a consolidação uniforme da 
interpretação da legislação federal.

O Supremo Tribunal Federal, em parceria com a Universidade de 
Brasília – UnB, desenvolveu o Projeto Victor, em 2018, com objetivo 
voltado para a análise do texto central do processo para classificá-lo em 
algum tema reconhecido de repercussão geral17. 

Victor realiza tarefas de conversão de imagens em textos, sepa-
ração e classificação de peças processuais e identificação de temas de 
repercussão geral de maior incidência. Assim, otimiza a análise de 
recursos que chegam à Suprema Corte, proporcionando a identifi-
cação automática dos processos, a verificação da vinculação a alguns 
dos temas mais recorrentes de repercussão geral e a posterior devo-
lução ao Tribunal de origem18-19.

Em âmbito estadual, o TJMG tem promovido, desde 2011, estudos 
sobre ferramentas tecnológicas para otimizar a prestação jurisdicional.  
Destacam-se, entre eles, os sistemas Ágil e Radar. 

16	 STJ lança novo motor de inteligência artificial generativa para aumentar eficiência 
na produção de decisões. Disponível em: https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/
Comunicacao/Noticias/2025/11022025-STJ-lanca-novo-motor-de-inteligencia-artificial-
generativa-para-aumentar-eficiencia-na-producao-de-decisoes.aspx Acesso em: ago. 2025.

17	 RAMOS, Janine Vilas Bôas Gonçalves. Inteligência Artificial no Poder Judiciário 
Brasileiro. São Paulo: Dialética. p. 127.

18	 RAMOS, Janine Vilas Bôas Gonçalves. Inteligência Artificial no Poder Judiciário 
Brasileiro. São Paulo: Dialética. p. 6.

19	 RAMOS, Janine Vilas Bôas Gonçalves. Inteligência Artificial no Poder Judiciário 
Brasileiro. São Paulo: Dialética. p. 7, 27, 75, 128.
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O Sistema Ágil permite que o usuário detecte movimentações 
atípicas na distribuição de feitos nas comarcas, exibindo a média ordi-
nária de distribuição, o período, a natureza das ações distribuídas e o 
percentual de aumento em relação à média.  Com o filtro de informações, 
permite-se ao usuário acessar todas as informações relativas a processos, 
delimitar ou ampliar as informações por comarcas, períodos e partes, e 
facilidades para julgamento de causas conexas, por exemplo.

Para identificar as demandas repetitivas, a similitude dos pedidos e 
da causa de pedir no âmbito daquele Tribunal, foi desenvolvido o Sistema 
Radar. A plataforma utiliza a tecnologia ElasticSearch e armazena dados 
processuais de forma não relacional, provendo uma infraestrutura interna 
capaz de realizar pesquisas complexas com agilidade. Essa tecnologia 
é projetada para tratar grandes volumes de dados em tempo real, anali-
sando os dados estruturados, presentes na capa dos processos, e os dados 
internos, não estruturados, a fim de identificar e agilizar os julgamentos de 
casos repetitivos. O uso da ferramenta Radar possibilitou o primeiro julga-
mento conjunto e simultâneo de duzentos e oitenta processos em menos 
de um segundo pela 8ª Câmara Cível do TJMG, na sessão realizada em 
7 de novembro de 201820-21. A Primeira Vice-Presidência daquele Soda-
lício também usou a tecnologia para reproduzir milhares de decisões — 
apreciando a admissibilidade de recurso especial e recurso extraordinário 
nos feitos que tratavam sobre “contribuição previdenciária no percentual 
de 3.2%, do IPSEMG” questão examinada no REsp 1.348.679/MG, por 
exemplo — nas quais o padrão foi replicado pela tecnologia.

Ferramentas como essas consagram o começo de uma significativa 
transformação no sistema judiciário brasileiro, impulsionada pela integração 
de tecnologias avançadas à gestão processual. Há uma clara tendência judicial 
para a otimização e inovação que, aliada ao modelo processual atualmente 
vigente, permitirá a racionalização do entorno judiciário, proporcionando 
melhorias na execução dos trabalhos dos tribunais, mormente na busca de 
casos similares, classificação e automação de documentos.

O advento dessas ferramentas, assim como o Athos, que utiliza inte-
ligência artificial para identificar e organizar teses repetitivas, e o Victor, 
que aprimora a análise de temas de repercussão geral, são exemplos 
notáveis de como a tecnologia pode transformar a gestão processual e 

20	 Disponível em https://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/noticias/tjmg-utiliza-inteligencia-artificial-
em-julgamento-virtual.htm. Acesso em: ago. de 2025.

21	 Disponível em https://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/noticias/plataforma-radar-aprimora-a-
prestacao-jurisdicional.htm Acesso em ago. de 2025.


